
DECLARAÇÃO DE UNIÃO ESTÁVEL 

 
Nós, DECLARANTES, abaixo caracterizados: 

Nome (1° declarante): 

Nacionalidade: Naturalidade: Secretaria: 

Matrícula:  Temporário CPF: 

Carteira de Identidade: Órgão Emissor: Data da expedição: 

e; 
Nome (2º° declarante): 

Nacionalidade: Naturalidade: CPF: 

Carteira de Identidade: Órgão Emissor: Data da expedição: 

Residentes e domiciliados à: 
Endereço: 

Complemento: Cidade/Estado: 

CEP: Órgão Emissor: Data da expedição: 

DECLARAMOS, para fins de inscrição no IPMB, sob as penas da Lei, que convivemos em regime de UNIÃO 
ESTÁVEL, de natureza familiar, duradoura, pública e contínua, há _____ anos e possuímos (     ) não 
possuímos (     ) prole em comum. 

DECLARAMOS ainda, estarmos ciente de que, comprovada a falsidade nessa declaração, estaremos 
sujeitos às penas previstas no *Art. 299 do Código Penal Brasileiro. 

Belém,  _____ de _________________ de ________ 

 

 

DECLARANTES: ______________________________________________________________ 

(1º Declarante) 

                              ______________________________________________________________ 

(2º Declarante) 

* Dispõe o Artigo 299 do Código Penal: “Omitir, em documento público ou particular, declaração que dele devia constar, ou nele inserir ou fazer inserir 
declaração falsa ou diversa da que devia ser escrita, com o fim de prejudicar direito, criar obrigação ou alterar a verdade sobre fato juridicamente 
relevante: Pena – reclusão, de 1 (um) a 5 (cinco) anos, e multa, se o documento é público, e reclusão de 1 (um) a 3 (três) anos, e multa, se o documento é 
particular.” 

TESTEMUNHAS: (reconhecer assinaturas em cartório):  

NOME: 

C.P.F:                                                                          TEL.: 

ENDEREÇO: 

ASS: 

NOME: 

C.P.F:                                                                          TEL.: 

ENDEREÇO: 

ASS: 

NOME: 

C.P.F:                                                                          TEL.: 

ENDEREÇO: 

ASS: 

Não podem ser testemunhas (Art. 7º das resoluções 02/2006 e 06/2009-CONDEL/IPAMB): 
I - os Portadores de Necessidades Especiais, quando a ciência do fato, que se quer provar, dependa dos sentidos, que lhes faltam; 
II - os menores de dezesseis anos; e 
III - o ascendente, descendente ou colateral, até o terceiro grau, por consangüinidade ou afinidade.  


